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366/2020). No mesmo dia, o referido instrumento foi lançado no sistema 
diGiSUS, ou seja, em ambos os casos em atraso, uma vez que o mesmo 
deveria ter sido apresentado em setembro/2019.
o 3° rdQa referente ao ano de 2019 foi protocolado de forma eletrôni-
ca neste conselho, através do sistema PaE no dia 10/03/2020 (ofício n° 
344/2020). No mesmo dia, o referido instrumento foi lançado no sistema 
diGiSUS, ou seja, em ambos os casos em atraso, uma vez que o mesmo 
deveria ter sido apresentado em fevereiro/2020.
o raG referente ao ano de 2019 foi protocolado de forma eletrônica neste 
conselho, através do sistema PaE no dia 30/03/2020 (ofício n° 454/2020). 
No mesmo dia, o referido instrumento foi lançado no sistema diGiSUS, ou 
seja, ambos os lançamentos no prazo correto.
PARECER: Os membros da atual composição da COPAGES, após apreciação 
decidiram aProVar coM rESSalVa (em virtude do atraso na entrega de 
alguns dos referidos instrumentos), informando que tal atraso não poderia 
ter se dado por culpa do sistema diGiSUS, uma vez que a instabilidade do 
mesmo não interferiria na entrega dos documentos físicos ou eletrônicos 
através do sistema PaE.
ParEcEr fiNal
Após apreciação dos seguintes instrumentos de Gestão: PAS 2018, PAS 
2019, PacTUaÇÃo iNTErfEdEraTiVa 2018, PacTUaÇÃo iNTErfEdEra-
TiVa 2019, 1° rdQa 2018, 2° rdQa 2018, 3° rdQa 2018, raG 2018, 1° 
rdQa 2019, 2° rdQa 2019, 3° rdQa 2019, raG 2019;
os membros da atual composição da coPaGES decidiram por aProVar 
TodoS ESSES iNSTrUMENToS coM aS SEGUiNTES rESSalVaS:
- Programação anual de Saúde (PaS) - doMi 2018 entregue em atraso 
tanto por meio físico quanto por meio digital;
- Pactuações interfederativas 2018-2019 entregues em atraso;
- 1° rdQa e 2° rdQa do exercício de 2018 entregues em atraso;
- 1° rdQa, 2° rdQa, 3° rdQa do exercício de 2019 entregues em atraso;
- Verificou-se também que, em todos os RDQA’s, não houve por parte da 
gestão uma análise entre as metas físicas e financeiras programadas e o 
executado. Entendemos ser de suma importância que as equipes técni-
cas da gestão devem proceder à análise sobre seu desempenho técnico, 
financeiro e operacional, avaliando o cumprimento ou não das metas que 
foram propostas.
os membros da atual composição da coPaGES decidiram por rEcoMEN-
dar:
- Que este ParEcEr deve ser parte integrante e indissociável da resolução 
exarada pela decisão do Pleno cES/Pa, em reunião ordinária a ser realiza-
da no dia 27/04/2021;
- a coPaGES, pelo acompanhamento nas regiões de saúde, vem observan-
do a dificuldade dos Conselhos Municipais de Saúde na execução da análise 
dos respectivos instrumentos de gestão, por isso, ProPÕE Para dEliBE-
raÇÃo dESTE PlENo que os técnicos do NUPlaN/SESPa de cada região de 
saúde, em conjunto com membros da coPaGES e/ou conselheiros de área, 
procedam ao devido acompanhamento e assessoramento dos cMS, para 
análise dos referidos instrumentos.
- Para isso, recomendamos também que cada conselheiro de área do cES/
Pa receba capacitação sobre o sistema diGiSUS.
 Gracinda lima Magalhães
coordenadora coPaGES/cES-Pa
 Ezequiel Sousa Silveira
relator coPaGES/cES-Pa
 rosa do Socorro B. Umbuzeiro leite
Membro coPaGES/cES-Pa
 Marcio augusto Souza de azevedo
Membro coPaGE/cES-Pa
resoLUÇÃo ces/ParÁ Nº 017 de 27 de aBriL de 2021.
a PrESidENTE do coNSElHo ESTadUal dE SaÚdE do Pará, no uso 
de suas atribuições conferidas pela lei nº. 7.264, de 24 de abril de 2009, 
publicada no Diário Oficial do Estado N° 31.406, de 27 de Abril de 2009, 
e pelo Decreto de 05 de agosto de 2020, publicado no Diário Oficial Nº 
34.302 de 06 de agosto de 2020 e pela resolução cES/Pa nº 001 de 22 
de março de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº 34.550, de 13 
de abril de 2021.
coNSidEraNdo que nos termos do inciso ii do art. 9º da lei N º 7.264, 
de 24 de abril de 2009, as decisões do conselho Estadual de Saúde do 
Pará serão consubstanciadas em resoluções e homologadas pelo chefe do 
Poder Executivo ou pelo titular da Secretaria de Estado da Saúde Pública;
 coNSidEraNdo a decisão da maioria dos membros do conselho Estadual 
de Saúde – cES/Pa, em reunião ordinária Virtual, realizada no dia 27 de 
abril de 2021;
  coNSidEraNdo a apresentação, por parte da Gestão Estadual, da Emen-
da Parlamentar no valor de r$-2.000.000,00 (dois milhões de reais) em 
beneficio do Hospital Referência em Oftalmologia Rodrigues Landim, que 
apresentou toda a estrutura hospitalar da empresa e capacidade técnica 
instalada, oferecendo tal estrutura para credenciamento junto ao Sistema 
Único de Saúde, relacionando todo o elenco de procedimentos conforme 
tabela do Sia/SiH – SUS, que poderiam ser ofertados pela empresa plei-
teante;
  coNSidEraNdo a apreciação, análise e parecer nº 003/2021 da comis-
são Permanente da Gestão Estadual da Saúde, orçamento e finanças do 
conselho Estadual de Saúde – coPaGE/cES-Pa que dentro do princípio da 
legalidade,  não poderia ser favorável a proposta de aplicação de recursos 
financeiros à uma empresa privada, quando sabemos da rede de hospitais 
público existentes, regionais e municipais que, por falta de recursos de 
Mac para habilitação dos serviços em questão, não conseguem atender 
seus munícipes, a nível da rede pública /raS do Pará.
 rESolVE:
1.Não aprovar a aplicação dos recursos oriundos de Emenda Parlamentar 
para atendimento das demandas em oftalmologia, direcionada especifica-

mente ao Hospital de referência em oftalmologia rodrigues landin, não 
credenciado pelo SUS, conforme parecer da comissão de Gestão no anexo 
Único desta resolução;
2.recomendar
•Que o Parecer Nº 003/2021 – COPAGE/CES-PA seja parte integrante e 
indissociável desta resolução, anexo Único desta resolução;
•Que a Gestão Estadual do SUS no Pará até possa adquiri/contratar esse 
serviço, mas através de processo licitatório, conforme preconiza a legisla-
ção vigente;
•Que a Gestão Estadual do SUS no Pará, redistribua esse montante de Dois 
Milhões de reais (r$-2.000.000,00), que sejam aplicados na rede pública, 
nos Hospitais regionais e/ou nas raS dos municípios que apresentem ca-
pacidade física instalada de cada um;
•Que a Gestão Estadual do SUS no Pará, ao considerar as Emendas Parla-
mentares, tenha o cuidado de analisar se a referida Emenda está de acordo 
com o Plano Estadual de Saúde.
1.Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.
Maria EUNicE carValHo dE MoraES
PrESidENTE do coNSElHo ESTadUal dE SaÚdE
Homologo a resolução cES/Pa Nº 017 de 27 de abril de 2021.
rÔMUlo rodoValHo GoMES
SEcrETário dE ESTado dE SaÚdE PÚBlica, EM EXErcÍcio
aNeXo ÚNico da resoLUÇÃo ces/Pa Nº 017 de 27 de aBriL de 2021.
Parecer Nº 003/2021 – coPaGes – aPLicaÇÃo de recUrsos 
oriUNdos de eMeNda ParLaMeNtar
objeto: Solicitação da Gestão Estadual, para aplicação de recursos oriun-
dos de Emenda Parlamentar: ??? (Não tivemos acesso a EP em questão e 
nem do processo protocolado junto ao fNS)
origem dos recursos: ???? (não nos foi repassado e não evidenciamos a 
proposta junto ao fNS)
Valor: r$-2.000.000,00 (dois Milhões de reais) - recursos de Emenda 
Parlamentar ???
1 – coNTEXTUaliZaÇÃo
- a proposta foi apresentada pela Gestão Estadual, na reunião ordinária do 
mês de Março/2021, solicitando a aprovação do cES/Pa, para aplicar re-
cursos oriundos de Emenda Parlamentar para atendimento das demandas 
em oftalmologia, direcionada especificamente ao Hospital de Referência 
em oftalmologia rodrigues landin, não credenciado pelo SUS;
- a coPaGES, durante a mesma reunião e posteriormente, solicitou ao 
cES/Pa e diretamente ao conselheiro Horácio, representante da Gestão  
Estadual, sobre essa EP e/ou a proposta detalhada. o que não nos foi 
apresentado;
- durante a reunião da coPaGES em Belém, de 19 a 23/04/2021, estive-
mos com o conselheiro Horácio, que também não dispunha da documen-
tação solicitada. No entanto, nos repassou ofício do Hospital rodrigues 
landim, de nº 091/2020, endereçado ao Exmo. Sr. Secretário dr. rômulo 
rodovalho, apresentando toda a estrutura hospitalar da empresa e capaci-
dade técnica instalada, oferecendo tal estrutura para credenciamento junto 
ao Sistema Único de Saúde, relacionando todo o elenco de procedimentos 
conforme tabela do Sia/SiH – SUS, que poderiam ser ofertados pela em-
presa pleiteante;
2 – do NoSSo ParEcEr
- Há anos o Estado do Pará apresenta uma série histórica bastante defici-
tária em relação a oferta de procedimentos do elenco de oftalmologia, res-
tringindo praticamente a oferta desses serviços, as campanhas de cirurgias 
eletivas de catarata e pterígio, bem como a grande deficiência na oferta de 
outros procedimentos oftálmicos, que sequer são disponibilizados;
- afora uns poucos procedimentos habilitados em alguns municípios polos,  
por regiões de Saúde, tem sido ofertados minimamente esses serviços, 
ocasionando uma longa lista de espera por esses procedimentos, que nun-
ca se esgota, em decorrência dos poucos recursos habilitandos para tanto, 
pelo Ministério da Saúde;
- conforme nossa cf/1988:
art. 199. a assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
•1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar 
do Sistema Único de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato 
de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas 
e as sem fins lucrativos.
•2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subven-
ções às instituições privadas com fins lucrativos.
- dentro do princípio da legalidade, coPaGES não poderia ser favorável 
a proposta de aplicação de recursos financeiros à uma empresa privada, 
quando sabemos da rede de hospitais público existentes, regionais e muni-
cipais que, por falta de recursos de Mac para habilitação dos serviços em 
questão, não conseguem atender seus munícipes, a nível da rede pública 
/raS do Pará.
- Pelo exposto, estamos recomendando ao Pleno do cES/Pa, não acartar e 
não aprovar o pleito do destino desses recursos para o setor privado, e que 
recomende à Gestão Estadual do SUS no Pará, que esse montante de dois 
Milhões de reais (r$-2.000.000,00), sejam aplicados na rede pública, nos 
Hospitais regionais e ou nas raS dos municípios que apresentem capaci-
dade física instalada de cada um.
- Este é o nosso parecer
Belém/Pa, aos 23 dias do mês de abril de 2021.
GraciNda liMa MaGalHÃES
coordenadora da coPaGES/cES-Pa
EZEQUiElE SoUSa SilVEira
relator da coPaGES/cES-Pa
roSa do Socorro B UMBUZEiro lEiTE
Membro da coPaGES/cES-Pa
Marcio aUGUSTo SoUZa dE aZEVEdo
Membro da coPaGES/cES-Pa


